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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 007/2014
1. Concurso público da Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS) realizado nos idos de 2006, para provimento dos cargos de Agente Penitenciário e Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, atualmente transformados, pela Lei Complementar Estadual n. 743/2013, no cargo de Inspetor Penitenciário. 
2. Certame regido pelo Edital SEJUS n. 01/2006, no qual constou a exigência de aprovação em testes psicotécnico e de aptidão física (TAF). 
3. Exames que não encontram previsão nas leis instituidoras do cargo, vigentes naquela época (Leis Complementares Estaduais n. 363/2006 e n. 369/2006). 
4. Ilegalidade das reprovações impostas pela Administração Pública aos candidatos com base em cláusula editalícia desprovida de respaldo legal. 
5. Situação que recomenda o reconhecimento, em juízo, da procedência dos pedidos deduzidos em demandas não abarcadas pela coisa julgada ou cuja pretensão deduzida ainda não tenha sido fulminada pela prescrição.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 10/09/2014, deliberou, por maioria, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Lívio Oliveira Ramalho, proferido nos autos do processo administrativo nº 67075746, em que se discutia a ilegalidade das reprovações impostas pela administração pública aos candidatos do certame deflagrado pelo Edital SEJUS nº 01/2006 com base em cláusula editalícia desprovida de respaldo legal.
Vitória, 10 de setembro de 2014.

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

Presidente do Conselho da PGE
Conselho da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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